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RELATÓRIO

A presente proposta, de autoria da Vereadora Ana Rita Tavares, que visa a alteração do
inciso VIII do artigo 188 da Lei n° 5.504, de 26 de fevereiro de 1999, que passa a
vigorar com a seguinte redação: "Em imóvel particular, em quantidade que impossibilite
a liberdade de movimentos próprios de cada espécie, que comprometa o seu bem-estar,
segurança, que lhe impeça a respiração, o descanso ou provoque a privação de ar ou
luz."

FUNDAMENTAÇÃO

O projeto de lei n° 22/2018, atende aos requisitos previstos no artigo 12, III, e 172 da
Resolução n° 910/91 do Regimento Interno da Câmara de Salvador, bem como no inciso
III, do art.44 e art.46 da Lei Orgânica do Município.

Na pesquisa realizada pelo Setor de Análise e Pesquisa não foi constatada a existência
de proposição legislativa que verse especificamente sobre o tema abordado.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art.
68, II), cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se
pronuncie exclusivamente acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa da proposição em análise.

Se faz necessário observar o Art. 5°, XXII da Constituição Federal, que diz; "Todos são
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, á
igualdade, à segurança e à propriedade, nos tennos seguintes; XXII - é garantido o
direito de propriedade; e o artigo 170, II da constituição Federal, que dispõe; "A
ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa.
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tem por fím assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social,
observados os seguintes princípios; II- propriedade privada."

Portanto, os dispositivos transcritos, extrai-se que o direito de propriedade é princípio
consagrado na Constituição Federal, sendo assim, o proprietário de qualquer imóvel
construído no território brasileiro é livre para administrar a vida do seu bem e, no
exercício do seu direito de propriedade, fazer o que bem lhe aprouver, havendo,
apenas, de estabelecer critérios nos modos de habitação, por naturais e razoáveis
limitações que lhe impõe a convivência em sociedade. .

PARECER

Face ao exposto, não havendo óbice legal, constitucional ou regimental ao projeto de lei
ora apresentado, opinamos PELA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 22 de
2018.

Paulo ães Jr.

Alfredo Mangueira

É o Parecer.

Sala das Comissões, '̂V de abril 2018.

J. Filho
«lator

Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final

Lorena Brandão
V

Suíça

Alesan

Aladilce Souza
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